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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FELIPE MARTINS SILVA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. APLICAÇÃO 
DEVIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedeu a 
ordem para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no grau 
máximo, redimensionando a pena do agravado para 2 anos de reclusão, em regime semiaberto, 
mais pagamento de 200 dias-multa.
2. O agravante sustenta que o agravado, com histórico de medidas socioeducativas, não deveria 
ser beneficiado com o tráfico privilegiado em seu grau máximo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o histórico infracional do agravado pode afastar a 
aplicação do redutor do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
4. O histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante do tráfico privilegiado, 
desde que haja fundamentação idônea apontando circunstâncias excepcionais e gravidade dos 
atos pretéritos.
5. No caso, os atos infracionais do agravado foram equiparados ao delito de furto, sem especial 
gravidade, e sua primariedade foi certificada, justificando a aplicação do redutor no grau 
máximo.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O histórico infracional pode afastar a minorante do tráfico privilegiado 

se houver fundamentação idônea, na qual se verifique a gravidade de atos pretéritos, 

devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos 

com o crime em apuração. 2. A primariedade e a ausência de gravidade nos atos pretéritos 

justificam a aplicação do redutor no grau máximo."
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp 1916596/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ 
Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 08/09/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. APLICAÇÃO 
DEVIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedeu a 
ordem para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no grau 
máximo, redimensionando a pena do agravado para 2 anos de reclusão, em regime semiaberto, 
mais pagamento de 200 dias-multa.

2. O agravante sustenta que o agravado, com histórico de medidas socioeducativas, não deveria 
ser beneficiado com o tráfico privilegiado em seu grau máximo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o histórico infracional do agravado pode afastar a 
aplicação do redutor do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. O histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante do tráfico privilegiado, 
desde que haja fundamentação idônea apontando circunstâncias excepcionais e gravidade dos 
atos pretéritos.

5. No caso, os atos infracionais do agravado foram equiparados ao delito de furto, sem especial 
gravidade, e sua primariedade foi certificada, justificando a aplicação do redutor no grau 
máximo.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O histórico infracional pode afastar a minorante do tráfico privilegiado 
se houver fundamentação idônea, na qual se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos 
com o crime em apuração. 2. A primariedade e a ausência de gravidade nos atos pretéritos 
justificam a aplicação do redutor no grau máximo."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp 1916596/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ 
Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 08/09/2021.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para fazer incidir a causa de 

diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no grau máximo, redimensionando a 

pena do ora agravado para 2 anos de reclusão, em regime semiaberto, mais pagamento de 200 

dias-multa.

O agravante afirma que "não há cogitar-se de qualquer ilegalidade na dosimetria da 

pena a autorizar sua revisão no presente remédio heroico."

Pontua que "não é crível que um réu com várias passagens pela Varia da Infância e 

Juventude seja beneficiado com o tráfico privilegiado em seu grau máximo, sob pena de 

desvirtuar a finalidade da norma."

Requer a reconsideração da decisão agravada a fim de que seja mantido afastado o 

tráfico privilegiado.

É o relatório. 

VOTO

O agravante não trouxe argumentos novos para infirmar a decisão impugnada, razão 

pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Sobre o tema, vale anotar que prevaleceu o entendimento na Terceira Seção "de que 
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o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da 

Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 

excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados 

nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração" 

(ER Esp 1916596/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão Ministra 

LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2021, D Je 04/10/2021).

Na hipótese, da leitura atenta da certidão juntada ao feito, observa-se que ao paciente 

foi imposto o cumprimento de medidas de semiliberdade, liberdade assistida e prestação de 

serviço a comunidade, em três ocasiões distintas, contudo, pela prática de ato infracional 

equiparado ao delito de furto, sem especial gravidade. Nesse contexto, e uma vez certificada a 

primariedade do ora agravado e tratando-se de iniciante no tráfico de drogas, de rigor a aplicação 

do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no grau máximo.

Registre-se que a quantidade de droga já foi utilizada para majorar a pena-base, 

sendo, portanto, inadmissível nova aferição para modular a aplicação do redutor, sob pena de bis 

in idem, nos termos do decido no ARE 666.334.

Com efeito, correta a decisão impugnada que reconheceu ao ora agravado a redutora 

do tráfico privilegiado, pois não há gravidade nos fatos pretéritos a ele atribuídos e está 

certificada sua primariedade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 944.655 / SP
Número Registro: 2024/0343392-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003319420238260326

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KLEYTON EDUARDO RODRIGUES SAITO
ADVOGADO : KLEYTON EDUARDO RODRIGUES SAITO - SP347876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE MARTINS SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FELIPE MARTINS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : KLEYTON EDUARDO RODRIGUES SAITO - SP347876
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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